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PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS  

 

CAPÍTULO I 

CLÁUSULAS GERAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas jurídicas, técnicas e económicas a 

incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual, por consulta prévia, 

que tem por objeto a aquisição de ferramentas elétricas na modalidade de fornecimento 

contínuo de acordo com as características e requisitos constantes deste caderno de encargos. 

2. A entidade adjudicante reserva-se o direito de adquirir apenas parte dos bens contratualmente 

previstos ou de não adquirir quaisquer bens se o interesse da mesma assim o determinar, não 

podendo ser exigido à entidade adjudicante qualquer tipo de indemnização, seja a que título for, 

para cobrir a diferença entre o valor previsto e o valor efetivamente cobrado pelos bens 

fornecidos.  

Cláusula 2.ª 

Prazo de vigência do contrato 

1. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento terá a duração de 12 (doze) meses, 

ou até o fornecimento atingir o montante de € 40.000,00 (quarenta mil euros), a acrescer do 

valor do IVA à taxa legal em vigor, consoante a situação que se verifique primeiro, sem prejuízo 

das obrigações acessórias que devam perdurar além da cessação do contrato. 

2. O prazo definido no número anterior conta-se da data da primeira solicitação que a entidade 

adjudicante dirigir ao adjudicatário para a execução das prestações que constituem o objeto 

deste procedimento, a qual ocorrerá sempre após a publicitação da celebração do contrato no 

sítio da internet dedicado aos contratos públicos. 

3. No caso de no prazo referido no n.º 1 da presente cláusula o preço dos serviços não atingir o 

valor ali estabelecido, este poderá ser prorrogado por iguais períodos de 12 (doze) meses, não 

podendo, em caso algum, a duração do contrato ultrapassar 36 (trinta e seis) meses. 

4. O contrato poderá ser denunciado, a todo o tempo, pela entidade adjudicante, por carta 

registada com aviso de receção, com a antecedência de 30 (trinta) dias em relação ao termo 
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pretendido, não havendo lugar ao pagamento de qualquer indemnização ao adjudicatário, seja 

a que título for. 

Cláusula 3.ª 

Preço base  

1.  Os preços unitários máximos que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pelo fornecimento 

das ferramentas elétricas são os que se encontram estipulados no Anexo I a este caderno de 

encargos, incluindo o respetivo transporte, aos quais será acrescido o valor do IVA. 

2.  Os preços base unitários, referidos nos números anteriores, foram calculados tendo em conta a 

média dos preços obtidos numa consulta preliminar feita ao mercado, nos termos do disposto 

no artigo 35º - A, aplicável “ex vi” do n.º 3 do artigo 47.º, ambos do Código dos Contratos Públicos 

(CCP), a qual se encontra disponível para consulta dos concorrentes que venham a requerê-lo no 

respetivo procedimento. 

Cláusula 4.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento das ferramentas elétricas, a entidade adjudicante pagará ao adjudicatário o 

preço contratual total de € 40.000,00 (quarenta mil euros), de acordo com os preços unitários 

constantes da respetiva proposta adjudicada, acrescidos do valor do IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui transporte e todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante. 

3. São da exclusiva responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização na execução contratual objeto do presente procedimento, de 

patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial ou 

direitos de autor ou conexo. 

4. Caso a prestação dos serviços previstos e objeto do presente procedimento, não se venha a 

verificar, não poderá ser exigido à entidade adjudicante qualquer tipo de indeminização para 

cobrir a diferença entre o valor previsto e o valor efetivamente cobrado pelos serviços prestados. 

Cláusula 5.ª 

Revisão de preços 

1.  A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos da mão-de-obra, 

materiais e equipamentos de apoio durante a execução do fornecimento, é efetuada nos termos 

do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro, na modalidade “por fórmula”, com 

aplicação das regras expressas nos artigos 6.º e 7.º do referido diploma. 
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2.  Nos termos do número anterior, a fórmula de revisão a utilizar no fornecimento é a resultante 

da adaptação da fórmula geral prevista no art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 06 de janeiro, 

através da utilização dos seguintes coeficientes: 

M22 GASÓLEO ……………………………………………………………………………………………..…….………….....= 0,30 

E EQUIPAMENTOS DE APOIO …………………………………………………………………………..………………….=0,60 

D CONSTANTE ..........................................................................................................................= 0,10 

Fórmula: 

 

Onde: 

C (índice t) é o coeficiente de atualização mensal a aplicar ao montante sujeito a revisão, 

obtido a partir de um somatório de parcelas com uma aproximação de seis casas 

decimais e arredondadas para mais quando o valor da sétima casa decimal seja igual ou 

superior a 5, mantendo-se o valor da sexta casa decimal no caso contrário; 

S (índice t) é o índice dos custos de mão-de-obra relativo ao mês a que respeita a revisão; 

S (índice o) é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data-limite fixada para 

a entrega das propostas; 

M (índice t), M'(índice t), M''(índice t), ... são os índices dos custos dos materiais 

considerados, relativos ao mês a que respeita a encomenda a rever, considerando-se 

como mais significativos os materiais que representem, pelo menos, 1% do valor total 

do contrato, com uma aproximação às centésimas; 

M (índice o), M'(índice o), M''(índice o), ... são os mesmos índices, mas relativos ao mês 

anterior ao da data-limite fixada para a entrega das propostas; 

E (índice t) é o índice dos custos dos equipamentos de apoio, em função do tipo de 

fornecimento, relativo ao mês da encomenda, que é o mês a que respeita a revisão; 

E (índice o) é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data-limite fixada para 

a entrega das propostas; 

a, b, b', b'', ..., c são os coeficientes correspondentes ao peso dos custos de mão-de-obra, 

dos materiais e dos equipamentos de apoio na estrutura de custos da adjudicação ou da 

parte correspondente, no caso de existirem várias fórmulas, com uma aproximação às 

centésimas; 
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d é o coeficiente que representa, na estrutura de custos, a parte não revisível da 

adjudicação, com aproximação às centésimas; o seu valor é 0,10 quando a revisão de 

preços dos fornecimentos seja apenas feita por fórmula e, em qualquer caso, a soma de 

a + b + b'+ b'' + ... + c + d deverá ser igual à unidade. 

3. Os indicadores económicos da mão-de-obra, materiais e equipamentos de apoio são os 

publicados na 2.ª série do Diário da República. 

4. Sempre que se verifique atraso por caso de força maior ou imputável ao dono da obra, 

devidamente justificado e comprovado, o adjudicatário deverá submeter à aprovação da 

entidade adjudicante novo prazo de entrega ajustado à situação, que servirá de base ao cálculo 

da revisão de preços dos fornecimentos por executar. 

5. Quando se verifique, por facto imputável ao adjudicatário, atraso no cumprimento do prazo de 

entrega, os indicadores económicos a considerar na revisão serão os correspondentes ao 

período em que os fornecimentos por ela abrangidos deveriam ter sido executados, atendendo-

se, caso seja inferior, ao valor do coeficiente de atualização (C(índice t)) relativo ao mês em que 

os fornecimentos foram efetivamente executados. 

6. Quando se verifique avanço no cumprimento do prazo de entrega, os indicadores económicos a 

considerar na revisão serão os correspondentes ao período em que os fornecimentos por ela 

abrangidos foram efetivamente executados desde que mais vantajosos para a Entidade 

Adjudicante. 

7. Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços do 

fornecimento são incluídos na respetiva faturação. 

Cláusula 6.ª 

Faturação e condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, serão pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da receção da respetiva fatura, que só pode ser 

emitida após o vencimento da obrigação. 

2. As faturas devem ser enviadas por via de faturação eletrónica, devendo o adjudicatário utilizar a 

plataforma “Ilink” (https://www.ilink.pt/ilink/pt/#/signup). 

3. As faturas deverão ser enviadas via correio eletrónico para o endereço geral@cascaisproxima.pt, 

devendo mencionar obrigatoriamente a identificação do número de processo indicado no 

contrato “BS002522” e serem acompanhadas de todos os elementos descritivos e justificativos 

que permitam a sua conferência e validação, sob pena de devolução das mesmas. 

https://www.ilink.pt/ilink/pt/#/signup
mailto:geral@cascaisproxima.pt
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4. Nos pagamentos a fazer pela entidade adjudicante ao adjudicatário, serão deduzidas as 

importâncias correspondentes às penalidades aplicadas a este último no âmbito do contrato. 

5. Para efeitos de pagamento, o adjudicatário deverá apresentar documentos comprovativos de 

que tem a situação contributiva regularizada relativamente a contribuições para a segurança 

social e a impostos devidos em Portugal, salvo se os documentos apresentados na fase pós-

adjudicação ainda se encontrarem válidos. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados na 

fatura, aquela comunicará ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nota de crédito e 

de nova fatura corrigida. 

Cláusula 7.ª 

Retenção de parte do valor dos pagamentos 

Considerando que é dispensada a prestação de caução pelo adjudicatário, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 88.º do CCP, a entidade adjudicante pode, se considerar conveniente, 

proceder à retenção de até 5% (cinco por cento) do valor dos pagamentos a efetuar, para garantia 

do exato e pontual cumprimento das obrigações, nos termos do estabelecido no n.º 3 do artigo 88.º 

do CCP. 

CAPÍTULO II 

DA ENCOMENDA E DO TRANSPORTE  

Cláusula 8.ª 

Prazo, local de entrega dos bens e documentos a apresentar com a entrega 

1. Os bens a fornecer deverão ser entregues pelo adjudicatário no prazo máximo de 2 (dois) dias 

úteis a contar da respetiva encomenda pela entidade adjudicante, nos termos previstos na 

cláusula 9.ª, salvo se outro prazo não for fixado caso a caso. 

2. Os bens serão entregues pelo adjudicatário no local do concelho de Cascais que lhe for indicado 

pela entidade adjudicante. 

3. A entrega deverá ser efetuada durante o prazo de execução do contrato de forma faseada e 

contínua à medida que a entidade adjudicante o solicite ao adjudicatário. 

4. Os bens devem ser entregues com os respetivos documentos de acompanhamento, os quais 

devem ter aposta a marcação CE comprovativa de que os mesmos foram objeto de uma 

declaração de desempenho elaborada pelo fabricante, nos termos do Regulamento (EU) n.º 

305/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011. 
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5. Ocasionalmente, a entidade adjudicante poderá proceder ao levantamento de bens nas 

instalações do adjudicatário. 

Cláusula 9.ª 

Condições de encomenda 

1. A entidade adjudicante procederá à encomenda das quantidades dos bens pretendidos e objeto 

do presente procedimento, por escrito, via correio eletrónico. 

2. Qualquer fornecimento de bens que não tenham sido expressamente encomendados, nos termos 

previstos no número anterior, pode ser recusado, a qualquer momento, sem que daí resultem 

quaisquer ónus ou encargos para a entidade adjudicante. 

Cláusula 10.ª 

Aceitação da encomenda 

1. Presume-se inilidivelmente que o adjudicatário aceitou a encomenda, nos seus exatos termos e 

nas condições contratuais, se da mesma não reclamar nos 2 dias úteis subsequentes à respetiva 

receção. 

2. O adjudicatário compromete-se a informar a entidade adjudicante, em prazo não superior a 2 

dias úteis, sobre eventuais limites máximos de fornecimento de bens que tenha criado 

internamente e que obstem ou condicionem o fornecimento dos artigos objeto da encomenda. 

3. A entidade adjudicante poderá exigir o ressarcimento de quaisquer danos emergentes ou lucros 

cessantes, em virtude da recusa total ou parcial de fornecimento dos bens constantes do 

contrato desde que a encomenda tenha sido aceite pelo adjudicatário, nos termos descritos no 

número anterior. 

Cláusula 11.ª 

Alterações à encomenda 

1. O adjudicatário não pode fornecer bens em quantidade diversa da prescrita no contrato e/ou na 

encomenda sem prévio e expresso consentimento da entidade adjudicante. 

2. O adjudicatário não pode unilateralmente proceder a quaisquer alterações das condições 

acordadas no contrato, mormente no que concerne ao preço acordado ou ao prazo de entrega. 

3. A entidade adjudicante reserva o direito de solicitar alterações, quanto à quantidade e/ou 

qualidade dos bens encomendados, assim como relativamente às condições e prazos de entrega, 

desde que o comunique previamente ao adjudicatário e este o aceite nos termos previstos nos 

n.ºs 1 e 2 da cláusula 9.ª. 

Cláusula 12.ª 
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Transporte dos bens 

1. O transporte dos bens a fornecer, compreendendo todos os procedimentos com ele 

relacionados, nomeadamente em matéria de carga, acondicionamento, descarga, seguros, 

demais encargos e outras formalidades, serão levados a efeito e da inteira responsabilidade e 

por conta do adjudicatário.  

2. Ocasionalmente, a entidade adjudicante poderá proceder ao levantamento de bens nas 

instalações do adjudicatário. 

CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO ADJUDICATÁRIO 

Cláusula 13.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1. Constituem obrigações principais do adjudicatário: 

a. Entregar os bens identificados no Anexo I a este caderno de encargos durante o prazo de 

vigência do contrato, sem interrupção para férias, nas quantidades constantes das 

encomendas que lhe forem dirigidas pela entidade adjudicante; 

b. Executar o fornecimento nos prazos de entrega fixados no contrato; 

c. Dar garantia dos bens; 

d. Garantir a continuidade de fabrico durante o prazo de vigência do contrato; 

e. Garantir que eventuais substituições dos bens, que o adjudicatário venha a propor e 

expressamente aceites pela entidade adjudicante durante a vigência do contrato, sejam 

efetuadas através de bens idênticos ou de segmento superior; 

f. Se o adjudicatário não dispuser dos produtos encomendados, por rutura temporária de stock, 

deverá propor, atempadamente, à entidade adjudicante a sua substituição por outros de 

qualidade idêntica ou superior, não podendo deste facto resultar um acréscimo de custos 

para a entidade adjudicante, caso em que devem fornecer todos os elementos necessários à 

avaliação da adequação da substituição por parte da entidade adjudicante; 

g. Não alterar as condições de fornecimento dos bens fora dos casos previstos neste caderno 

de encargos; 

h. Comunicar à entidade adjudicante, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias, os factos 

que tornem total ou parcialmente impossível o fornecimento dos bens ou o cumprimento de 

qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato. 
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2. As obrigações do adjudicatário a que se refere o número anterior abrangem ainda todos os 

encargos com os testes a realizar por aquele que a entidade adjudicante considere, 

justificadamente, necessário efetuar para a verificação da qualidade dos bens objeto do 

contrato. 

3. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais que sejam necessários e adequados ao fornecimento dos bens, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 14.ª 

Características dos bens 

O adjudicatário obriga-se a fornecer à entidade adjudicante os bens discriminados no Anexo I do 

presente caderno de encargos com as características especificadas na cláusula 34.ª. 

Cláusula 15.ª 

Conformidade dos bens  

1. O adjudicatário obriga-se a entregar os bens objeto do contrato sem quaisquer discrepâncias com 

as exigências legais e com as características e especificações discriminadas nas cláusulas técnicas 

deste caderno de encargos e nos respetivos anexos.  

2.O adjudicatário garante que os bens fornecidos estão em conformidade com as especificações, 

amostras ou outra documentação técnica previamente fornecidos à entidade adjudicante ou 

pela entidade adjudicante, conforme o que for convencionado. 

3. No decurso do prazo contratual, por cada encomenda, a entidade adjudicante, por si ou através 

de terceiro, por ela designado, querendo o adjudicatário, na sua presença, procede à inspeção 

do objeto da aquisição, com vista a verificar, respetivamente, se os bens entregues reúnem as 

características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos no presente 

caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

4. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para 

os fins a que se destinam.  

5. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à 

venda de bens de consumo e às garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos 

bens.  

6. O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 



 
 
 

BS002522 CADERNO DE ENCARGOS  10 de 31 

entregues, mormente os previstos na cláusula 18.ª deste caderno de encargos.  

Cláusula 16.ª 

Garantia técnica 

1. Nos termos da presente cláusula e da Lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de 

consumo e as garantias a ela relativas, o adjudicatário garante os bens objeto do contrato contra 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, 

especificações e requisitos técnicos definidos neste caderno de encargos, pelo prazo de 24 

meses, que se conta a partir da data de aceitação dos mesmos. 

2. A garantia prevista no número anterior abrange designadamente: 

a) A reposição dos bens defeituosos ou discrepantes; 

b) O transporte dos bens defeituosos ou discrepantes para o local da sua reparação ou 

substituição e a entrega de bens que os substituam; 

c) A deslocação ao local de entrega. 

3. Se os bens em aquisição, sofrerem de vício que os desvalorize ou impeça a realização do fim a 

que se destinam, ou não tiverem as qualidades asseguradas pelo adjudicatário na sua proposta, 

ou necessárias para a realização do fim a que são destinados, tem a entidade adjudicante o 

direito de devolução/rejeição e de exigir a sua substituição, ou, em alternativa, de cancelar a 

encomenda. 

4. Se apenas uma parte da encomenda tiver sido entregue na situação supra descrita, a entidade 

adjudicante tem o direito de cancelar a restante parte da encomenda. 

5. A entidade adjudicante pode denunciar o vício ou a falta de qualidade dos bens ao adjudicatário 

no prazo de 30 dias após ter conhecimento do defeito e dentro dos 24 meses após o 

fornecimento, sem prejuízo de garantias específicas mais amplas dadas pelo adjudicatário.  

6. Da devolução/rejeição de bens defeituosos, denúncia de defeitos e/ou do cancelamento da 

encomenda não resultam quaisquer ónus ou encargos para a entidade adjudicante, que deverá 

ainda ser reembolsada de eventuais pagamentos ou adiantamentos ou ressarcida de despesas 

efetuadas, no prazo máximo de 30 dias, a contar da interpelação para o efeito. 

7. Após a realização pelo adjudicatário das reposições ou substituições necessárias, a entidade 

adjudicante procederá a nova verificação da conformidade do bem. 

8. A rejeição não suspende o decurso do prazo de entrega a que o adjudicatário se obrigou e o bem 

rejeitado é considerado como não entregue. 
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9. A entidade adjudicante não se responsabiliza pelos bens rejeitados quando o adjudicatário os não 

levante no prazo indicado na respetiva notificação. 

10. Quando a causa da rejeição possa ser resolvida pela entidade adjudicante, perante a recusa do 

adjudicatário em promover a correção das deficiências ou substituição do bem, aquela poderá 

proceder à devida correção ou substituição e as despesas em que incorra para esse efeito serão 

deduzidas no pagamento a efetuar, sem prejuízo das indemnizações legais que a entidade 

adjudicante venha a ter direito pelos prejuízos que daí lhe advenham. 

11. As substituições que sejam levadas a efeito, no âmbito da garantia, deverão ser suportadas pelo 

adjudicatário e realizadas num prazo razoável fixado pela entidade adjudicante e sem grande 

inconveniente para esta última, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se 

destina. 

12. A entidade adjudicante reserva o direito de adquirir, no mercado, artigos de substituição, a 

expensas do adjudicatário, se este não tiver capacidade para substituir e entregar à entidade 

adjudicante os artigos com defeito, em período que permita e respetiva utilização nos trabalhos 

a que os mesmos se destinam. 

13. São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultarem de má utilização, de 

uma utilização abusiva ou de negligência da entidade adjudicante, bem como todos os defeitos 

resultantes de fraude, ação de terceiros, de caso fortuito ou de força maior. 

Cláusula 17.ª 

Garantia de continuidade de fabrico 

O adjudicatário deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento dos bens a que respeita 

o contrato pelo prazo de vigência do mesmo. 

Cláusula 18.ª 

Dever de sigilo 

1. O adjudicatário e todos os elementos da sua equipa de trabalho ou terceiros por si contratados, 

devem guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa à entidade adjudicante que venham a ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato, sob pena de conferir à entidade adjudicante o direito de 

rescindir o contrato e de ser indemnizada pelos danos causados. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 
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3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor indefinidamente, mesmo após a cessação do contrato, 

salvo declaração expressa em contrário da entidade adjudicante. 

Cláusula 19.ª 

Proteção de dados pessoais 

1. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ao abrigo do contrato a celebrar ou que 

lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do mesmo, serão tratados 

exclusivamente na medida do estritamente necessário para integral e adequada prossecução 

dos fins delimitados pelo objeto contratual e por conta e de acordo com as instruções da 

Entidade Adjudicante no que diz respeito à recolha, acesso, registo, transmissão ou qualquer 

outra operação de tratamento de dados pessoais. 

2. Sem prejuízo do disposto na presente cláusula e da salvaguarda dos direitos dos titulares dos 

dados pessoais, o adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente a conformidade dos 

processos com a legislação portuguesa e internacional em vigor em matéria de proteção de 

dados pessoais ou em qualquer outra legislação que a substitua ou venha a ser aplicável a esta 

matéria. 

3. Sem prejuízo do direito a ser esquecido referido no artigo 17.º do Regulamento (UE) 2016/679 

por parte do titular dos dados, apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior a 6 

(seis) meses após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento. 

CAPÍTULO IV 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 20.ª 

Penalidades 

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual de obrigações 

emergentes do mesmo, a entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário o pagamento de 

uma sanção pecuniária, se este não cumprir, por razões que lhe sejam imputáveis, as condições 

contratuais assumidas, no que se refere ao cumprimento das datas e prazos de entrega dos bens 

a fornecer, nos seguintes termos: 
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a) 2% do preço contratual relativo à encomenda em causa, pelo atraso de até 24 horas no 

cumprimento das datas e prazos de entrega dos bens a fornecer;  

b) 5% do preço contratual relativo à encomenda em causa, por cada dia de atraso no 

cumprimento das datas e prazos de entrega dos bens a fornecer que ultrapasse o atraso de 

24 horas a que se refere o número anterior.  

2. A entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário, por cada situação de incumprimento e por 

motivo imputável ao adjudicatário, o pagamento de uma sanção pecuniária no montante de 2% 

(dois por cento) do preço contratual pelo incumprimento de quaisquer outras obrigações 

resultantes do contrato. 

3. O valor acumulado das sanções eventualmente aplicadas ao abrigo da presente cláusula não pode 

exceder 20% (vinte por cento) do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do 

contrato previsto na cláusula seguinte.  

4. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e a entidade adjudicante decida não 

proceder à resolução do contrato por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele 

limite é elevado para 30% (trinta por cento) do preço contratual.  

5. A aplicação das penalidades contratuais não exclui o direito de indemnização por perdas e danos 

com base na legislação em vigor.  

6. A cobrança das eventuais sanções em que o adjudicatário incorra poderá ser efetuada, a critério 

da entidade adjudicante, inclusive, por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade.  

7. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos 

termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP.  

Cláusula 21.ª 

Incumprimento e resolução do contrato 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula o anterior, a entidade adjudicante poderá resolver o 

contrato em caso de incumprimento definitivo por facto imputável ao adjudicatário das 

respetivas prestações contratuais, nos termos do disposto nos artigos 325.º e 333.º do CCP.  

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo o atraso 

no cumprimento das datas, prazos e quantidades dos fornecimentos, por período superior a 10 

dias consecutivos.  
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3. No caso previsto no número anterior, a entidade adjudicante poderá exigir ao adjudicatário uma 

pena pecuniária de até 20% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos 

termos gerais do Direito.  

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos 

termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP.  

6. O exercício do direito de resolução pela entidade adjudicante previsto nos números anteriores 

não preclude o direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da 

conduta do adjudicatário, nos termos gerais do Direito.  

7. A entidade adjudicante, independentemente da conduta do adjudicatário, reserva-se, ainda, o 

direito de resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 

335.º do CCP.  

8. A resolução será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção. 

Cláusula 22.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for 

impedida de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível 

e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de 

qualquer delas. 

3. Podem constituir força maior se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagem, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins ou determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos fortuitos ou de força maior 

deverá ser comunicada à outra parte e justificar tais situações, bem como informar o prazo 

previsível para restabelecer a situação. 

5. As circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior ou a ocorrência de casos 

fortuitos determinam a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento daquelas 

resultantes. 
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CAPÍTULO V 

DA SUBCONTRATAÇÃO E A CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

Cláusula 23.ª 

Subcontratação e a cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente 

procedimento; 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP e se tem capacidade técnica e 

financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

3. A responsabilidade pela execução do objeto do contrato, seja qual for o agente executor, será 

sempre do adjudicatário, salvo no caso de cessão da posição contratual devidamente autorizada. 

4. O adjudicatário não poderá, por qualquer forma, realizar parte do objeto do contrato por 

subcontratação sem prévia autorização da entidade adjudicante. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 24.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de todas as 

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenham de pagar seja 

a que título for. 

Cláusula 25.ª 

Tecnologia ou equivalência 

As referências a marcas de materiais, produtos, equipamentos, especificações técnicas ou 

entidades certificadoras são apresentadas a título meramente indicativo do nível de qualidade 

pretendido, devendo entender-se como associadas ao termo “ou equivalente”. 

Cláusula 26.ª 
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Elementos do contrato 

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 94.º do CCP, torna-se exigível a celebração de contrato escrito, 

sendo este composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. Para além dos elementos referidos no número anterior, o contrato a celebrar integra ainda os 

seguintes elementos: 

a. Os termos dos suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma. 

Cláusula 27.ª 

Deveres de Informação 

1. Quer a entidade adjudicante, quer o adjudicatário devem informar de imediato a outra parte de 

qualquer circunstância que chegue ao seu conhecimento e que possa afetar os respetivos 

interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé. 

2. Em especial, devem avisar de imediato a outra parte de quaisquer circunstâncias que 

previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das 

suas obrigações, constituam ou não força maior, bem como do tempo e/ou da medida em que 

previsivelmente será efetuada a execução do contrato. 

Cláusula 28.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser efetuadas através de correio eletrónico ou outro 

meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, por meio de carta registada 



 
 
 

BS002522 CADERNO DE ENCARGOS  17 de 31 

ou de carta registada com aviso de receção, para o domicílio ou sede contratual de cada uma 

delas, se tal for considerado necessário. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada, 

por escrito, à outra parte. 

Cláusula 29.ª 

Foro e legislação aplicável 

1. As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

2. Na eventualidade de qualquer conflito, as partes devem sempre procurar chegar a um acordo 

sobre a situação em litígio, dentro dos princípios da boa-fé contratual, antes de recorrer a meios 

contenciosos. 

3. No caso de as partes não conseguirem chegar a um acordo, nos termos do número anterior, 

deve o litígio emergente da interpretação, aplicação, cumprimento ou incumprimento do 

disposto nos documentos relativos à presente prestação de serviços, será exclusivamente 

competente o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer 

outro, sendo a legislação portuguesa a aplicável. 

4. Ao presente procedimento e em tudo o omisso, ou que não esteja especialmente previsto neste 

caderno de encargos, observar-se-á o disposto no CCP na sua redação atual e demais legislação 

e regulamentação aplicável.  
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS  

Cláusula 30.ª 

Características, especificações e requisitos mínimos 

As características, especificações e requisitos mínimos dos equipamentos e materiais a fornecer, 

para além dos que se encontram discriminados no anexo I a este caderno de encargos, devem ser 

os que a seguir se discriminam: 

 

1. O Porta Paletes 

Deverá ser manual com capacidade de elevação de 2.5 T tipo Basic S4 ou equivalente. 

 

2. A Serra Circular 

Deverá ser do tipo GKS 85 Serras circulares com motor de alto desempenho com 2200 W para 

cortes até 85 mm ou equivalente 

a) Ø interior do disco de serra: 30 mm 

b) Tensão, elétrica: 230 V 

c) Diâmetro do disco de serra: 235 mm. 

 

3. O Martelo Elétrico Perfurador 

Deverá ser do tipo D25144K ou equivalente, com: 

a) tipo de broca: Broca de martelo giratório  

b) Frequência: 50HzPotência nominal de entrada:  

c) 900wTensão nominal: 220V 

d) Diâmetro máx. de perfuração: 30mm. 

 

4. O Martelo Demolidor 

Deverá ser do tipo DEWALT SDS-Max 10 Kg D25899K ou equivalente:  

a) Encabadouro SDS-Max  

b) Potência igual ou superior a 1500 Watts  

c) Potência útil igual ou superior a 750 Watts  

d) Impacto por minuto igual ou superior a 2040 ipm  

e) Energia de Impacto, (EPTA 05/2009) 17.9 J  
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f) Peso igual ou inferior a 9.9 kg  

g) Comprimento igual ou inferior a 650 mm  

h) Altura igual ou inferior a 250 mm   

i) Largura igual ou inferior a 127 mm  

j) Vibração mão/braço igual ou inferior a 12.0 m/s²  

k) Incerteza K 1 (vibração) igual ou inferior a 1.5 m/s²  

l) Pressão sonora igual ou inferior a 86 dB(A)  

m) Incerteza K 1 (som) igual ou inferior a 3.0 dB(A)  

n) Pressão Acústica igual ou inferior a 100 dB(A)  

o) Incerteza K 2 (som) igual ou inferior a 3.0 dB(A). 

 

5. Rebarbadora 2000W; 230mm 

Deverá ser do tipo DWE490 DEWALT ou equivalente com: 

a) Potência: 2000 W 

b) Velocidade sem carga: 6600 rpm 

c) Diâmetro do disco: 230 mm 

d) Rosca do veio: M14 

e) Peso: 5.2 Kg 

f) Comprimento: 490 mm 

g) Altura: 151 mm 

h) Vibração Mão/braço - Rebarbando: 7.1 m/s 

i) Incerteza K1 (vibração): 2.0 m/s 

j) Vibraçâo Mão/Braço - Lixando: 5.0 m/s 

k) Incerteza K1 (som): 3 dB(A) 

l) Pressão Acústica: 104 dB(A) 

m) Incerteza K2 (som): 3 dB(A). 

 

6. Rebarbadora 730W; 115mm 

Deverá ser do tipo DEWALT DWE4016 ou equivalente com: 

a) Potência: 730 W 

b) Rotações por minuto. (r.p.m): 11.000 Rpm 

c) Diâmetro do disco (máx.): 115 mm 
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d) Inserção: M14 

e) Bloqueio do eixo: Sim 

f) Pressão sonora: 86,00 dB(A) 

g) Potência sonora: 97,00 dB(A) 

h) Incerteza (k) sonora: 3,00 dB 

i) Peso: 1,8 Kg. 

 

7. Máquina de Corte de Asfalto 

Deverá ser do tipo SIRL SCAE 50 Motor Honda GX390 ou equivalente com: 

a) Motor 13 Hp 

b) Tamanho de Disco 350-500 mm 

c) Profundidade máxima de corte 125/200 mm 

d) Ajustamento de profundidade manual. 

 

8. O Disco de Corte de Asfalto 

Deverá ser de diamante com 450 mm. 

 

9. As Baterias 

Deverão ser do tipo Lithiun-ion ou equivalente de: 

a) 18,0 V  com 4,0 AH 

b) XR54/18V com 6AH. 

 

10. A Placa vibratória 

Deverá ser do tipo Honda 4T GX160 - ZEN16CGHE  ou equivalente com: 

a) Impacto de 1600 Kp 

b) Largura de trabalho 500 mm. 

 

11. Berbequins 

11.1. Um dos Berbequins a fornecer deverá ser do tipo parafusador Dewalt 

DCD791D2 ou equivalente: 

a) Química da Bateria XR Li-Ion  

b) Voltagem igual ou superior a 18 V  
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c) Capacidade da bateria igual ou superior a 2.0 Ah  

d) Torque Máximo (Duro) 70 Nm  

e) Torque Máximo (Sustentado) 27 Nm  

f) Potência útil igual ou superior a460 Watts  

g) Velocidade sem carga 0-550/2000 rpm   

h) Capacidade da bucha 1.5-13 mm   

i) Máx. Capacidade Aparafusar [Madeira] 40 mm  

j) Máx. Capacidade Aparafusar [Metal] 13 mm  

k) Peso igual ou inferior a 1.5 kg  

l) Comprimento igual ou inferior a 173 mm  

m) Altura = 203 mm   

n) Pressão sonora igual ou inferior a 76 dB(A)  

o) Incerteza K 3 (som) igual ou inferior a 3 dB(A)  

p) Pressão Acústica 87 dB(A)  

q) Incerteza K 2 (som) igual ou inferior a 3 dB(A)  

r) Vibração mão / braço - Perfuração em metal <2.5 m/s²  

s) Incerteza K 1 (vibração) igual ou inferior a 1.5 m/s²  

t) Vibração mão / braço - Aparafusado sem percussão <2.5 m/s²  

u) Incerteza K 2 (vibração) igual ou inferior a 1.5 m/s²  

v) Profundidade = 67 mm   

11.2. O outro Berbequim a fornecer deverá ser com fio do tipo DEWALT 

DWD522KS ou equivalente: 

a) Potência: igual ou superior a 950 W 

b) Torque máximo: 40,0 nm 

c) Velocidade média em ação: igual ou superior 3500,0 rpm) 

d) Diâmetro de perfuração no betão: igual ou superior a 20,0 mm 

e) Diâmetro de perfuração na madeira: igual ou superior a 40,0 mm 

f) Diâmetro de perfuração no metal: igual ou superior a 13,0 mm 

g) Número de golpes máximo por minuto: 56000  

h) Número de velocidades: 2 ou variável 

i) Peso líquido da máquina: igual ou inferior a 2,8 kg 

j) Desengate da segurança: Sim  
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k) Batente de profundidade: Sim  

l) Autoaperto  

m) Comprimento do cabo: igual ou superior a 2,5m. 

 

12. A Betoneira 

Deverá ser do tipo MIRAL PRO 170 com motor elétrico ou equivalente: 

a) Medidas: 126X75X136 cm  

b) Potência igual ou superior a 950 W 

c) Capacidade de mistura igual ou superior a 135 l 

d) Capacidade do depósito igual a 160 l 

e) Capacidade igual ou superior a 1 saco de cimento 

f) Cuba em Aço  

g) Peso: 60 kg 

h) Coroa em ferro fundido  

i) Altura igual a 137 cm 

j) Largura igual a 75 cm  

k) Rodas Maciças  

l) Volante redondo  

m) Poleia de plástico. 

 

13. O Gerador 

Deverá ser do tipo de estaleiro / obra, PRAMAC ES8000 G6 ou equivalente: 

a) Peso igual ou inferior a 15 kg 

b) Potência máxima no acendimento: 6400 W 

c) Potência em uso contínuo: 5500 W 

d) Tipo de arranque: Lançador manual  

e) Capacidade do depósito: igual ou superior a 11 l 

f) Monofásico  

g) Motor a 4 tempos / 13 cv  

h) Combustível: Gasolina sem chumbo  

i) Autonomia igual ou superior a 5,1 horas 

j) Tempo de trabalho igual ou superior a 8 horas 
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k) Nível de ruido igual ou inferior a 69 dB (A): 

l) 2 tomadas elétricas de 230 V  

m) Pega de transporte 

n) Disjuntor térmico 

o) Segurança ausência de óleo 

p) Sem bateria. 

 

14. O Aspirador / Soprador 

Deverá ser do tipo Stiga SBL 327 V, ou equivalente: 

a) Motor a duas velocidades 

b) Cilindrada entre 27 e 28 cm3 

c) Potência entre 0.7 e 0.9 kW 

d) Rotações por minuto entre 8200 e 8400 rpm 

e) Capacidade de combustível entre 0.40 e 0.50 

f) Velocidade máxima ar: 72 m/s 

g) Peso: igual ou inferior a 4,8 kg. 

 

15. O Kit Rebarbadora 

Deverá ser do tipo XR18V 125mm + Bateria 18V 5,0Ah DeWalt DCG406N-GD, ou equivalente: 

a) A Rebarbadora  

b) XR18V 125mm S/ Escovas DeWalt DCG406N-XJ 

c) Motor sem escovas 18V. 

d) Travão eletrónico que pára o disco rapidamente quando soltamos o gatilho. 

e) Embraiagem eletrónica que reduz o efeito de contragolpe no caso de existir um 

bloqueamento do disco ou paragem. 

f) Rede protetora que reduz a poluição e melhora a durabilidade da ferramenta. 

g) Corpo revestido de borracha para fornecer uma melhor aderência e conforto. 

h) Punho lateral de 2 posições para oferecer maior controlo e conforto. 

i) Especificações: 

j) Velocidade sem carga: 9000 rpm 

k) Diâmetro do disco: 125 mm 

l) Rosca do veio: M14 
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m) Peso: 1.75 kg 

n) Comprimento: 310 mm 

o) Vibração Mão/Braço - Rebarbando: 4.4 m/s² 

p) Incerteza K 1 (vibração): 1.5 m/s² 

q) Vibração Mão/Braço - Lixando: 2.5 m/s² 

r) Incerteza K 2 (vibração): 1.7 m/s² 

s) Pressão sonora: 85 dB(A) 

t) Incerteza K 1 (som): 3 dB(A) 

u) Pressão Acústica: 96 dB(A) 

v) Incerteza K 2 (som): 3 dB(A) 

w) Química da Bateria: Li-Ion 

x) Voltagem: 18 V 

y) Capacidade da bateria: 5.0 Ah. 

 

16. O Kit XR 18V Berbequim + Rebarbadora + Martelo + Parafusadora 

Deverá ser do tipo Dewalt DCK422P3T ou equivalente com: 

16.1. Características Berbequim DCD796: 

a) Berbequim 18V Compacto com Percussão com baterias XR Li-Ion 5,0Ah. 

b) Motor com tecnologia sem escovas para uma excelente eficiência. 

c) Design ultracompacto e ligeiro permite o uso em espaços confinados. 

d) Duas velocidades variáveis e reversíveis com toda a transmissão metálica para maior 

autonomia e uma vida mais longa da ferramenta. 

e) Função berbequim parafusador e combinado para múltiplas aplicações. 

f) 15 posições de ajuste de torque para obter um resultado preciso ao aparafusar. 

g) Gatilho inteligente e eficiente que permite um controle total sobre todas as aplicações. 

h) Design melhorado do punho que proporciona maior controle de aplicação e máxima 

comodidade. 

i) As baterias de Li-Ion de tipo carril permitem uma melhor inserção e extração. 

j) Clip para cinto e retenção magnética de pontas asseguram grandes soluções de 

armazenagem. 

k) As ferramentas inteligentes XR de Li-Ion são desenhadas para a eficiência e para um 

trabalho mais rápido. 
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16.2. Especificações Berbequim DCD796: 

a) Química da Bateria: XR Li-Ion 

b) Voltagem: 18 V 

c) Torque Máximo (Duro): 70 Nm 

d) Torque Máximo (Sustentado): 27 Nm 

e) Velocidade sem carga: 0-550/2000 rpm 

f) Impactos por minuto: 0-9350/34000 ipm 

g) Capacidade da bucha: 1.5-13 mm 

h) Máx. Capacidade Aparafusar [Madeira]: 40 mm 

i) Máx. Capacidade Aparafusar [Metal]: 13 mm 

j) Máx. Capacidade Aparafusar [Alvenaria]: 13 mm 

k) Peso: 1.8 kg 

16.3. Características Rebarbadora DCG405: 

a) Motor sem escovas 18V. 

b) Travão eletrónico que pára o disco rapidamente quando soltamos o gatilho. 

c) Embraiagem eletrónica que reduz o efeito de contragolpe no caso de existir um 

bloqueamento do disco ou paragem. 

d) Rede protetora que reduz a poluição e melhora a durabilidade da ferramenta. 

e) Corpo revestido de borracha para fornecer uma melhor aderência e conforto. 

f) Punho lateral de 2 posições para oferecer maior controlo e conforto. 

16.4. Especificações Rebarbadora DCG405: 

a) Potência: 1000 Watts 

b) Velocidade sem carga: 9000 rpm 

c) Diâmetro do disco: 125 mm 

d) Rosca do veio: PT M14 

e) Peso: 1.75 kg 

f) Comprimento: 310 mm 

g) Voltagem: 18 V 

16.5. Características Martelo DCH273: 

a) Categoria-principal desempenho em mais de 90 buracos de perfuração de alta 

velocidade (10mm Ø x 80mm) pela carga. 
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b) Paragem de Rotação para aplicações de cinzelagem ligeiras em estuque e tijolo e 

Paragem de Impacto para perfurar madeira, metal ou cerâmica. 

c) Motor sem escovas para extremo de tempo de execução e manutenção reduzida. 

d) Embraiagem eletrónica para consistentemente elevado torque e durabilidade 

melhorada. 

e) A menor vibração do mercado: 6.6m/s² reduz a fadiga do utilizador e maximiza o tempo 

de produtividade. 

f) Luz LED branca brilhante com a característica do retardo para melhorar a visibilidade. 

g) Ideal para execução de furos em tijolo e pedra, de 4 mm a 24 mm de diâmetro. 

h) Design compacto, leve e ergonómico para maior conforto e suporte durante longos 

períodos de funcionamento. 

16.6. Especificações Martelo DCH273: 

a) Encabadouro: SDS-Plus 

b) Voltagem: 18 V 

c) Energia de Impacto, (EPTA 05/2009): 2.1 J 

d) Velocidade sem carga: 0-1100 rpm 

e) Impactos por minuto: 0-4600 ipm 

f) Capacidade máx. furação (Betão): 24 mm 

g) Máx. Capacidade Aparafusar [Madeira]: 26 mm 

h) Máx. Capacidade Aparafusar [Metal]: 13 mm 

i) Peso: 2.5 kg 

16.7. Características Parafusadora Impacto DCF887: 

a) Poderoso Motor sem escovas que oferece até 205N de torque, garantindo que as 

aplicações pesadas se realizarão de maneira rápida e fácil. 

b) O melhor controle para cada aplicação é obtido graças às 3 velocidades e às suas 3 

configurações de torque, incluindo o Modo de Precisão. 

c) O Modo de Precisão é projetado para as aplicações mais delicadas de aparafusado que 

oferecem maior controlo e elimina o desgaste sobre as cabeças dos parafusos, 

estilhaçamento e outros danos materiais. 

d) Parafusadora super leve e compacta, fácil de usar e que caiba em pequenos espaços. 

e) 3 Luzes LED para uma máxima visibilidade na aplicação. 



 
 
 

BS002522 CADERNO DE ENCARGOS  27 de 31 

f) Encabadouro sem chave de 1/4″ (6.35mm) para substituição rápida e que permite a 

sua utilização com apenas uma mão. 

16.8. Especificações Parafusadora Impacto DCF887: 

a) Voltagem: 18 V 

b) Torque máximo (Nm): 205 Nm 

c) Compatível com Tool Connect:PT No 

d) Velocidade sem carga: 0-1000, 0-2800, 0-3250 rpm 

e) Impactos: 0 – 3800 ipm 

f) Diâmetro máx Parafuso: TBC 

g) Encabadouro: 6.35mm (1/4″) 

h) Peso: 1.56 kg 

i) Comprimento: 134 mm 

j) Altura: 245 mm. 

 

17. O Kit Berbequim c/ Percussão DCD996P2 + Martelo SDS-PLUS DCH253N 

Deverá ser do tipo Dewalt CPROF137 ou equivalente com: 

17.1. Berbequim Parafusador c/ Percussão 5,0Ah DeWalt DCD996P2 

a) Luz LED branca brilhante com 3 ajustes de intensidade (baixa, média e alta) para 

melhorar a visibilidade e a funcionalidade 

b) Três velocidades variáveis e reversíveis para uma ótima performance em aplicações 

extremas, uso normal e aplicações de grande velocidade 

c) Embraiagem eletrónica com 11 posições de ajuste de torque para obter resultados 

uniformes e uma precisão otimizada, quando aparafusa 

d) Inclui mala TSTAK compatível para facilitar o armazenamento de ferramentas e 

acessórios 

e) Bucha de 13mm com sistema de auto-aperto garante uma maior força de fixação 

f) Gatilho inteligente e eficiente que permite um controle total sobre todas as aplicações 

g) Clipe para cinto e retenção magnética de pontas asseguram grandes soluções de 

armazenagem 

h) Carregador multivoltagem para usar com baterias XR Li-Ion de 18V, 14.4V e 10.8V 

i) As ferramentas inteligentes XR de Li-Ion são desenhadas para a eficiência e para um 

trabalho mais rápido. 
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17.2. Especificações: 

a) Voltagem: 18 V 

b) Par Máximo (Duro): 95 Nm 

c) Par Máximo (Sustentado): 66 Nm 

d) Potência útil: 820 W 

e) Velocidade sem carga: 0-450/1300/2000 rpm 

f) Impactos por minuto: 0-8600/25500/38250 ipm 

g) Capacidade da bucha: 1.5-13 mm 

h) Máx. Capacidade Aparafusar (Madeira): 55 mm 

i) Máx. Capacidade Aparafusar (Metal): 15 mm 

j) Máx. Capacidade Aparafusar (Alvenaria): 16 mm 

k) Peso: 2,1 kg 

l) Comprimento: 213 mm 

m) Altura: 208 mm 

n) Largura: 70 mm 

o) Pressão sonora: 97 dB(A) 

p) Incerteza K 3 (som): 3 dB(A) 

q) Pressão Acústica: 108 dB(A) 

r) Incerteza K 2 (som): 3 dB(A) 

s) Vibração mão / braço - Perfuração em metal: 2.5 m/s² 

t) Incerteza K 1 (vibração): 1.5 m/s² 

u) Vibração mão / braço - Perfuração em concreto: 15 m/s² 

v) Incerteza K 2 (vibração): 3.9 m/s² 

w) Vibração mão / braço - Aparafusado sem percussão: 2.5 m/s² 

x) Incerteza K 3 (vibração): 1.5 m/s² 

17.3. Martelo Combinado SDS-PLUS 18V Dewalt DCH253N 

Paragem de Rotação para aplicações de cinzelagem ligeiras em estuque e tijolo 

Vibração: 6.9m/s² para reduzir a fadiga do utilizador e maximizar o tempo de produtividade 

Luz LED branca brilhante com a característica do retardo para melhorar a visibilidade e a 

funcionalidade  

17.4. Especificações:  

a) Encabadouro: SDS-Plus 
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b) Voltagem: 18 V 

c) Potência útil: 400 Watts 

d) Energia de Impacto, (EPTA 05/2009) : 2.1 J 

e) Velocidade sem carga: 0-1200 rpm 

f) Impactos por minuto: 0-4500 ipm 

g) Capacidade máx. furação (Betão) : 24 mm 

h) Máx. Capacidade Aparafusar [Madeira]: 26 mm 

i) Máx. Capacidade Aparafusar [Metal]: 13 mm 

j) Peso: 2.5 kg 

k) Peso (sem bateria) : PT N/A kg 

l) Comprimento: 301 mm 

m) Altura: 202 mm 

n) Largura: 85 mm 

o) Vibração mão / braço - Perfuração em concreto: 6.6 m/s² 

p) Incerteza K 1 (vibração) : 1.5 m/s² 

q) Vibração mão / braço - Cinzel: 5.4 m/s 

r) Incerteza K 2 (vibração): 1.5 m/s² 

s) Vibração mão / braço - Perfuração em metal: <2.5 m/s² 

t) Incerteza K 3 (vibração): 1.5 m/s² 

u) Vibração mão / braço - Aparafusado sem percussão: <2.5 m/s² 

v) Incerteza K 4 (vibração): 1.5 m/s² 

w) Pressão sonora: 86 dB(A) 

x) Incerteza K 1 (som) : 3 dB(A) 

y) Pressão acústica: 97 dB(A). 

 

18. O Kit Rebarbadora DCG414T2 + 25 Discos XR Extreme Runtime + Martelo 

Electropneumático SDS - Plus  

Deverá ser do tipo Dewalt CPROF137 ou equivalente com: 

a) DCG414T2 Rebarbadora de Acabamentos sem escovas 54V 125mm com 2 baterias 

54V/18V Li-Ion 6,0Ah 

b) + 25 x DT99582 Discos XR EXTREME RUNTIME de corte plano com grão cerâmico para 

aço inoxidável 1,1mm 
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c) + DCH333NT Martelo Electropneumático sem escovas 54V SDS-Plus 3,5J sem 

carregador/bateria com mala TSTAK. 

 

19. A Serra Sabre 

Deverá ser do tipo DCS388T2 ou equivalente com: 

a) 54V XR FLEXVOLT, A Potência do Fio 

b) Mudança rápida da lâmina e sem chave mediante alavanca 

 

20. Disco diamante para Betão/Asfalto D-BA80 

Deverá ser do tipo STHILL D-BA 80 Ref. 08350947001 ou equivalente com: 

a) Ø 350mm/3,0mm  

b) Disco de diamante para Betão/Asfalto 
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ANEXO I 

LISTA DE PREÇOS BASE UNITÁRIOS  

FERRAMENTAS ELÉTRICAS 

 

Art.º Descrição Un Preço Base Uni 

1 060157A000 SERRA CIRCUL.D23700 Un 395,00 € 

2 MART.EL.PERF./LIG. 900W D25144K Un 285,00 € 

3 REBARB. 2000W; 230mm DWE490 DEWALT Un 135,00 € 

4 REBARB. 115mm 730W Dewalt DWE4016 Un 79,50 € 

5 CORT.ASFALTO SIRL SCAE50 GASOLINA MTR HONDA GX390 Un 2 350,00 € 

6 2608603643 DISCO DI.ASFALTO 450MM Un 205,00 € 

7 1600Z00038 BATERIA 18,0V-4,0AH Un 101,00 € 

8 ZEN16CGHE PLACA VIBRATOR.HONDA4T$ Un 1 830,00 € 

9 BERB/AP.S/F.18,0V 13MM DCD791D2 Un 302,00 € 

10 BETONEIRA L-170 MONOFASICA TE Un 610,00 € 

11 GERADOR ES8000 G6,0 MFAM PE612SHI Un 1 020,00 € 

12 BERB.PP C/PERC.950W 13MM DWD522KS Un 1 350,00 € 

13 ASPIRADOR/SOPRADOR27,6CC SBL327V Un 375,00 € 

14 MART.EL.DEMOLIDOR 1500W D25899K Un 740,00 € 

15 MART.EL.PERF./LIG. 900W D25144K Un 280,00 € 

16 KIT XR(4MAQ.18V+3BAT5A)DCK422P3T Un 1 065,00 € 

17 CPROF137 DCD996P2+DCH253N + 2BAT Un 710,00 € 

18 CPROF401 DCG414T+DCH333+DSC125+2 Un 1 250,00 € 

19 PORTA /PALETES.4R/N 2,5T GS BASIC S4 Un 470,00 € 

20 REBARBADOR.125MM 54/18V DCG414T2 Un 575,00 € 

21 DCB546 BATERI.LIION XR54/18V 6AH Un 230,00 € 

22 SERRA SABRE 54/18V DCS388T2 Un 799,00 € 

23 DISCO 350 NORTON PRO 4 X 4 EXPLORER Un 225,00 € 

 

Às quantias supra indicadas acresce o imposto sobre o valor acrescentado (IVA) à taxa legal em vigor. 
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